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WASHINGTON — O co-
mitê de bancos credores 
tem em mãos novos núme-
ros para a negociação com 
o Brasil, que entra esta se-
mana numa fase decisiva—
na quarta-feira, o FMI deve 
aprovar o programa de es-
tabilização da economia do 
Pais. A julgar por uma si-
mulação feita pelo comitê 
no mês passado, o acordo da 
dívida externa brasileira 
poderia ser fechado com o 
aporte de US$ 3,15 bilhões 
de garantias pelo País. Em-
bora seja muito mais do 
que os US$ 2 bilhões que o 
Brasil ofereceu para las-
trear os novos papéis da dí-
vida que emitirá, o mon-
tante é bem menor do que 
os US$ 4 bilhões que os cre-
dores pediram inicialmen-
te. Segundo uma fonte fi-
nanceira, a simulação con-
tém outra informação im- 

portante: o total da dívida 
em discussão é de US$ 40 bi-
lhões, e não US$ 50 bilhões, 
como é mencionado com 
freqüência. 

A diferença são os US$ 6 
bilhões que o País deve às 
agências de bancos brasi-
leiros no Exterior e outros 
US$ 4 bilhões, relativos aos 
empréstimos que o Brasil 
recebeu no acordo de 1988. 
Os créditos externos dos 
bancos brasileiros, que fo-
ram incluídos nos acordos 
de reestruturaçãó anterio-
res, serão negociados sepa-
radamente. Segundo uma 
fonte oficial qualificada, 
essa parte da dívida "pres-
ta-se a soluções criativas". 
Quanto aos US$ 4 bilhões 
do "dinheiro novo" de 1988, 
o governo concordou em 
dar-lhes tratamento dife-
renciado. 

O negociador brasileiro 
Pedro Malan acha que a re-
ta final poderá ser mais de- 

morada do que o governo 
gostaria. Declarações re-
centes do ministro da Eco-
nomia, Marcílio Marques 
Moreira, e do presidente do 
Banco Central, Francisco 
Gros, sugerem que, depois 
de assegurar o apoio do 
Fundo, o Brasil pode en-
grossar com os bancos. 

O pomo da discórdia das 
negociações continua a ser 
o montante das garantias. 
Em vista das dificuldades 
alegadas pelo Brasil para 
aumentar o montante de 
garantias de forma subs-
tancial, os bancos sugeri-
ram um acordo provisório, 
que seria transformando 
num negócio definitivo 
quando o País tivesse aces-
so a novos fundos para las-
trear os papéis entregues 
aos bancos. 

Duas semanas atrás, de 
passagem por Washington, 
o presidente do Banco Cen-
tral, Francisco Gros, indi- 

cou que o Brasil poderá até 
abandonar a mesa de nego-
ciações se os bancos insisti-
rem num acordo provisório. 
Gros entendeque ao Brasil 
só interessa "um acordo de-
finitivo, que resolva o pro-
blema das expectativas". A 
nova contraproposta que o 
negociador Pedro Malan 
deve apresentar ao comitê, 
na terça-feira, foi calibrada 
para tornar mais atraentes 
os três papéis do pacote que 
não requerem garantias: 
um bônus de dinheiro novo, 
um bônus de capitalização 
e uma opção de reestrutti;- 
ração dos contratos exis-
tentes. O governo deve p.to-
por novo prazo para a NriOn,  
cia de garantias de Iti.t40, 
que aceitou considet*,;,ps, 
bancos já baixararrfr*:_til1/44, 
vindicação inicial paXii1;1..: 
meses. E improvável i :: 
tudo, que o Brasil fec 
gócio por algo superi 
faixa de 9'a 12 meses. 


